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	TERMO DE CONTRATO Nº 087/SMDHC DO EXERCÍCIO DE 2014

	CONTRATANTE:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

	CONTRATADA:
	AÇÃO EDUCATIVA, ASSESSORIA, PESQUISA E INFORMAÇÃO

	OBJETO
	Contratação de instituição para prestação de serviços técnicos objetivando a realização de pesquisa sobre as políticas de juventude oferecidas na cidade de São Paulo para atender as necessidades da Coordenação de Políticas para a Juventude da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania de São Paulo.

	VALOR TOTAL 
	R$ 127.000,00 (cento e vinte e sete mil reais).

	PROCESSO Nº
	2014-0.177.252-4


A SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA, neste ato representado pelo Senhor Rogério Sottili, e de outro a empresa AÇÃO EDUCATIVA, ASSESSORIA, PESQUISA E INFORMAÇÃO inscrita no CNPJ sob n.º00.134.362/0001-75 sede na Rua General Jardim, 66 – Vila Buarque, São Paulo/SP, neste ato representada pela Sra. Maria Virgínia de Freitas RG nº 7.789.544-7, CPF nº 028.411.718-84 e Sr. Antonio Eleilson Leite RG nº 16.753.810-X, CPF nº 092.816.118-80, doravante denominada CONTRATADA, com fundamento na Lei Federal nº 8.666/93, Lei Municipal 13.278/02, e Decretos Municipais 44.279/03 e 46.662/05 e tendo em vista o despacho de fls. 167, do processo administrativo nº 2014-0.177.252-4, publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo em 13/11/14, têm justo e acordado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. Contratação de instituição para prestação de serviços técnicos objetivando a realização de pesquisa sobre as políticas de juventude oferecidas na cidade de São Paulo para atender as necessidades da Coordenação de Políticas para a Juventude da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania de São Paulo.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO

2.1. O serviço deverá ser executado pela CONTRATADA de acordo com as instruções da CONTRATANTE, conforme estabelecido no Termo de Referência – Anexo I deste ajuste.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA, REAJUSTE E RECURSO

3.1. A vigência do presente contrato é de 5 (cinco) meses a partir da data de assinatura do ajuste.
3.2. O valor total do Contrato é de R$ 127.000,00 (cento e vinte e sete mil reais).

3.3. Não será concedido reajuste de preços, salvo a superveniência de normas federais ou municipais que disponham de forma diversa sobre a matéria. 
3.4. O recurso para a execução do OBJETO onerará a dotação orçamentária nº 34.10.14.422.3013.4.318.33.90.39.00-00.

3.4.1. Observado o princípio da anualidade, do orçamento vigente, suportada pela Nota de Empenho nº 97636/2014.
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

4.1. Em cumprimento ao que determina a Portaria nº 92/SF/2014, à CONTRATADA apresentará a partir do primeiro dia útil posterior a execução dos serviços, o requerimento de pagamento dos serviços prestados, devidamente instruído com a documentação discriminada a seguir: 

4.1.1. Nota fiscal de serviços eletrônica;

4.1.2. Demonstrativo da retenção dos impostos devidos e outros descontos referentes ao pagamento da despesa;

4.1.3. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários do Município de São Paulo.

4.2. A SMDHC efetuará a retenção na fonte dos seguintes impostos, quando aplicável, em cada caso, cabendo à CONTRATADA a responsabilidade tributária de consignar as retenções cabíveis na Nota Fiscal de Serviços Eletrônico:

4.2.1. ISSQN – Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza – de acordo com o disposto na Lei nº. Federal nº.13.701 de 24/12/2003; Decreto Municipal nº. 53.151/2012 e Lei Municipal nº. 14.042/2005, artigo 9º.A, parágrafo 2º, que prevê a retenção na fonte de iniciativa do CONTRATANTE, no caso de prestador de serviços com domicílio fiscal fora do município de São Paulo não inscrito em Cadastro da Secretaria Municipal de Finanças.

4.2.2. IRRF – IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, em conformidade com o disposto no art. 3º do Decreto-Lei 2.462, de 30.08.1988, Lei nº 7.713, de 1988, art. 55 e art. 649 do Decreto nº 3.000, de 26.03.1999. 

4.2.3. INSS – Instituto Nacional do Seguro Social - devendo a CONTRATADA apresentar Nota Fiscal de Serviços Eletrônica discriminada, com indicação do valor total dos serviços e dos valores excluídos da base de cálculo da contribuição previdenciária. Normas legais aplicáveis: Leis 8.212/91, 8.213/91, 9.876/99 e I.N. SRP 971/2009 e demais alterações e ainda a Lei 9.711/98.    

4.3. As RETENÇÕES NA FONTE e seus valores, previstos no item 4.2, deverão estar destacados no item 4.2.2.

4.4. A CONTRATADA é responsável pela correção dos dados apresentados, bem como por erros ou omissões.

4.5. O pedido de pagamento deverá ser acompanhado da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica documentos a seguir elencados, dos comprovantes do recolhimento do ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência. 

4.6. A CONTRATADA deverá apresentar, a cada pedido de pagamento que efetue, os documentos a seguir discriminados, para verificação pela CONTRATANTE do cumprimento dos deveres trabalhistas pela CONTRATADA:

4.6.1. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros – INSS;

4.6.2. Certificado de regularidade do FGTS;

4.6.3. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas.

4.7. O pagamento será efetuado de acordo com o serviço requisitado pela CONTRATANTE, feito por crédito em conta corrente especificada pelo credor e mantida no Banco do Brasil S/A, em conformidade com o Decreto nº 51.197/10, decorridos 30 (trinta) dias a contar da data em que for atestada a prestação do serviço e apresentação da Nota Fiscal e adimplemento do contrato, desde que esteja devidamente atestada pelo Fiscal do Posto, na Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, acompanhada pela solicitação de pagamento contendo quantidade de produto e/ou serviços prestados, preço unitário e valor total.

4.7.1. Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

4.8. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicará na aceitação dos serviços.

4.9. A SMDHC não efetuará, em nenhuma hipótese, pagamento antecipado.

4.10. Caso venha ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da CONTRATANTE, será aplicada a compensação financeira por meio de reajustamento do valor principal com base no índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu, nos termos da Portaria 05/SF/2012.

CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

5.1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderá reter, do montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

6.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

6.1.1. Fornecer à CONTRATADA todos os elementos indispensáveis para cumprimento deste ajuste;

6.1.2. Esclarecer, prontamente, as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA;

6.1.3. Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à CONTRATADA;

6.1.4. Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste ajuste e das disposições legais que o regem;

6.1.5. Providenciar o pagamento após os competentes atestes e entrega da documentação necessária por parte da empresa.

6.2. A CONTRATADA obriga-se a:

6.2.1. Fornecer os serviços objeto deste ajuste, de acordo com as especificações e prazos assinalados descritos no Anexo 1 - Termo de Referência;

6.2.2. Arcar com os encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes deste ajuste.

6.2.3. Apresentar as Notas Fiscais à Supervisão de Administração/SGAF; 

6.2.4. Comunicar a CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos solicitados; 

6.2.5. Responder a qualquer tempo pela qualidade dos serviços prestados.

6.2.6. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, obrigando-se, ainda, a comunicar a CONTRATANTE, toda e qualquer alteração dos dados cadastrais, para atualização.

6.2.7. Responder por todo e qualquer dano que venha a ser causado à CONTRATANTE ou a terceiros, durante o fornecimento, podendo o valor referente ao prejuízo apurado ser descontado do pagamento de que for credora.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES

7.1. São aplicáveis as sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal no 10.520/02 e demais normas pertinentes, devendo ser observados os procedimentos contidos no Capítulo X, do Decreto Municipal nº 44.279/03.

7.2. Serão aplicadas multas de acordo com os casos a seguir:

7.2.1. 5% (cinco por cento) no caso de infração de cláusula contratual, ou desobediência às determinações da fiscalização;

7.2.2. 10% (dez por cento) por inexecução parcial;

7.2.3. 20% (vinte por cento) por inexecução total.

7.3. O prazo para pagamento da multa será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação. A critério da Administração e em sendo possível o valor devido será descontado da importância que a mesma tenha a receber da SMDHC. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.

7.4. São aplicáveis ao Contrato, inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93, bem como as disposições do Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO
8.1. A execução do serviço contratado será acompanhada e fiscalizada pelo servidor Gabriel Medina de Toledo RF no. 8072141-1 e, em caso de sua ausência, substituída pela servidora Fernanda Arantes e Silva, R.F. nº 777369-2, ambas da Coordenadoria de Políticas para Juventude da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, a quem competirá observar as atividades e os procedimentos necessários ao exercício das atribuições de fiscalização estabelecidas no Decreto nº 54.873 de 25 de Fevereiro de 2014. 

8.2. A execução do cumprimento do objeto deste Contrato é de responsabilidade da SMDHC, que se incumbirá da responsabilidade pela emissão do atestado de execução dos serviços, onde deverá constar se o serviço foi realizado a contendo.

8.2.1 Nos termos do § 1º do artigo 67 da Lei 8.666/1993, cabe ao fiscal do contrato, proceder às anotações das ocorrências relacionadas com a execução da contratação, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas.

8.3. A fiscalização é exercida no interesse da SMDHC, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da SMDHC.

8.4. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratado, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem quaisquer ônus adicionais para a SMDHC.
CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

9.1. Sob pena de rescisão automática, a CONTRATADA não poderá transferir no todo ou em parte, as obrigações assumidas. 

9.2. Constituem motivos para rescisão de pleno direito deste Contrato, independente de interpelação judicial ou extrajudicial, aqueles previstos no artigo 78 e subitens da Lei Federal nº 8.666/93.

9.3. Na hipótese de rescisão administrativa, a CONTRATADA reconhece, neste ato, os direitos da CONTRATANTE, previstos no artigo 80 da Lei Federal nº 8.666/93.

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

10.1. O Contrato poderá ser alterado conforme o disposto no artigo 65 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, regendo-se os acréscimos e supressões que se fizerem nos serviços pelas disposições seguintes:

10.1.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar pelos mesmos preços e nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que importem em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado.

10.1.2. Toda e qualquer alteração contratual deverá ser previamente justificada por escrito e autorizada por autoridade competente, devendo ser formalizada por Termo de Aditamento lavrado no processo originário.

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FORÇA MAIOR E DO CASO FORTUITO

11.1. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, impeditiva da execução do Contrato, poderá ensejar, a critério da CONTRATANTE, suspensão ou rescisão do ajuste.

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Fica proibida a subcontratação do objeto do contrato, sem que haja a prévia e expressa anuência da SMDHC, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções cabíveis. 
CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO
13.1 O objeto do Contrato somente será recebido, pela CONTRATANTE, quando perfeitamente de acordo com as condições contratuais, e demais documentos que fizerem parte do ajuste, consoante o disposto no artigo 73, inciso I, alínea “a” e “b” da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. A Gestão do Contrato ficará á encargo da Coordenadoria de Políticas para Juventude/SMDHC, entendendo-se como a Gestão o serviço geral administrativo deste da formalização até o término do contrato, em conformidade com art. 2º do Decreto Municipal nº 54.873 de 25 de fevereiro de 2014.

14.2. A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

14.3. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

14.4. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta contratação, é competente, por disposição legal, o Foro da Fazenda Pública da Comarca de São Paulo, Capital.

14.5. Para cobrir as despesas com a lavratura deste Contrato foi emitida Guia de Arrecadação no valor de R$ 107,40 (cento e sete reais e quarenta centavos), referente à taxa de expediente prevista no Decreto Municipal nº 54.730/2013, cujo comprovante seguirá juntado aos autos do processo.

E, por estarem justas e Contratadas, lavrou-se o presente Instrumento, em 3 (três) vias de igual teor e validade que, lidas e achadas conforme, vão assinadas e rubricadas pela parte CONTRATANTE e testemunhas.

São Paulo,           de                  de 2014.

___________________________________

ROGÉRIO SOTTILI

Secretário Municipal 

Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania

___________________________________

MARIA VIRGÍNIA DE FREITAS 
Procurador 1
Ação Educativa, Assessoria, Pesquisa e Informação
___________________________________

ANTONIO ELEILSON LEITE

Procurador 2

Ação Educativa, Assessoria, Pesquisa e Informação

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Contratação de serviço de concepção, construção e instalação de um Monumento em Homenagem aos Mortos e Desaparecidos Políticos, obra de arte especialmente criada para a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania da Prefeitura de São Paulo.
2. DETALHAMENTO DO SERVIÇO
2.1. Etapas: 

O trabalho de concepção e construção da obra será realizado mediante 3 etapas, construídas em um diálogo com a SMDHC:

a) Etapa 1 – Inicialmente, deve-se definir e detalhar um plano de trabalho, com base em um briefing da Coordenação de Juventude. Este primeiro projeto deve passar pela aprovação da Coordenação de Políticas para Juventude, e estará sujeito a alterações e acertos. Assim, o produto desta primeira etapa deverá ser um plano de trabalho, conforme mencionado anteriormente, detalhando o fluxo de levantamento de dados, bem como um cronograma de trabalho e um rascunho da rede de contatos dentro da Prefeitura de São Paulo que será acionada para elaborar o Guia

b) Etapa 2 – Em seguida, o desenvolvimento se centrará na realização de entrevistas técnicas e coleta de dados, fornecidos pelas diferentes Secretarias e seus órgãos subordinados, referentes às diferentes ações, projetos e políticas públicas direcionadas aos jovens. Esta etapa também se destina a testes e readaptações da estrutura e categorias do banco de dados, baseados nos novos dados coletados e compartilhados com a Coordenação de Políticas para Juventude, de maneira a atualizar a interface do guia com novas necessidades e categorias presentes nas políticas, além de acertos a respeito de funcionalidades do Guia.

Assim, o produto desta etapa deve ser uma primeira parte do banco de dados de políticas públicas da Prefeitura de São Paulo direcionadas à juventude, sujeita à readaptações da Coordenação de Juventude.

c) Etapa 3 – Finalmente, a última etapa deverá ser um produto final em forma de banco de dados que atenda às necessidades detalhadas neste termo e um documento contendo a metodologia, lista de contatos e dificuldades apresentadas no processo de elaboração do Guia.

3. FORMA DE PAGAMENTO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

O pagamento será realizado em três parcelas, de acordo com a finalização de cada etapa e conforme o cronograma descrito abaixo:
a) Parcela 1 - R$ 80.000,00 – referente à entrega dos serviços referentes à Etapa 1;

b) Parcela 2 – R$ 20.000,00 – referente à entrega dos serviços referentes à Etapa 2;

c) Parcela 3 – R$ 27.000,00 – referente à entrega dos serviços referentes à Etapa 3;

O pagamento será realizado 30 (trinta) dias após o recebimento da documentação descrita no Contrato – Cláusula Quarta e após a devida emissão do ateste.
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